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TERMO DE REFERÊNCIA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2020

Processo nº 23205.001574/2020-56

1. DO OBJETO

1.1. Contratação  de  empresa  especializada  para  realização  a  manutenção  no  perfurador  ósseo  canulado
pneumático  existente  na  SUHVU,  no  Campus  Realeza  da  UFFS,  conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste instrumento:

Item
SERVIÇO Qtde Unidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

1 Serviço de Manutenção de Equipamentos com Fornecimento
de  Peças  Serviço  de  Manutenção  de  Equipamentos.
Compreende a mão de obra para verificação e substituição
de peças, limpeza, lubrificação e todo o serviço necessário
para  o  adequado  funcionamento  do  equipamento.  Os
procedimentos  devem seguir  as  orientações  do  fabricante,
manual  de  orientação  ou  procedimentos  técnicos  padrões.
Incluso o valor das peças. Contempla a retirada e devolução
do bem na UFFS. 

01 Serviço R$ 1.831,81 R$ 1.831,81

TOTAL R$ 1.831,81

1.2. Das especificações do objeto e dos valores:
1.2.1. O  valor  total  para  a  contratação  da  realização  de  serviço,  com  fornecimento  de  peças,  para  o
equipamento perfurador ósseo canulado pneumático é de R$ 1.831,81 (Mil oitocentos e trinta e um reais e
oitenta e um centavos) de acordo com o orçamento constante no pedido de contratação que originou o
presente processo.
1.2.2. Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, insumos, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários e comercias, e quaisquer outros que incidam diretamente ou indiretamente sobre o
valor contratado.
1.3. Da garantia
1.3.1. Quanto aos prazos de garantia, a Contratada deverá observar a garantia mínima estabelecida no Código
de Defesa do Consumidor e de acordo com o orçamento enviado pela empresa. 
1.3.2.  Durante o período de garantia, quaisquer peças, componentes ou outros materiais que apresentarem
vício ou defeitos de fabricação ou danos não decorrentes de uso em condições normais, incluso os sofridos
durante o transporte até as dependências da Universidade, deverão ser substituídos por originais e novos, sem
qualquer ônus adicional à UFFS.
1.3.3. As  despesas  tais  como,  frete,  impostos,  tarifas  e  seguros  dos  equipamentos  e/ou  componentes
substituídos serão de inteira responsabilidade da Contratada.

1.4. Da justificativa da contratação:
1.4.1. O equipamento em questão é o único perfurador ósseo que a SUHVU possui  e é necessário  em
diversas cirurgias ortopédicas, as quais possuem demanda frequente na SUHVU.
1.5. Da justificativa da escolha do fornecedor:
1.5.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR em atendimento ao que preconiza
o  art.  26,  II,  da  Lei  nº  8.666/1993, informamos  que  se  trata  de  equipamento  que  requer  manutenção
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especializada,  mediante  assistência  técnica  especializada,  visando  garantir  a  segurança  de  outros
componentes do sistema.
1.5.2. Para isso, foi juntado ao processo o documento oficial emitido pela Associação Brasileira da Indústria
de Artigos e Equipamentos Médicos, Odontológicos, Hospitalares e de Laboratórios (ABIMO), declarando
que  a  empresa  MICRODENT  APARELHOS  MÉDICOS  E  ODONTOLÓGICOS  LTDA. é  a
representante legal e exclusiva no Brasil para prestação de serviços para assistência técnica, manutenção,
comercialização e distribuição do equipamento no qual será realizada a manutenção.
1.5.3.  Assim justifica-se  a escolha do fornecedor tendo em vista que o serviço almejado não pode ser
prestado por mais ninguém a não ser pela referida empresa.
1.6. Da justificativa do preço:
1.6.1. Com relação à JUSTIFICATIVA DO PREÇO, em atendimento ao que preconiza o art. 26, III, da Lei nº
8.666/1993, informamos que: 
A administração tomou como base de justificativa de preço os valores informados através de notas fiscais
fornecidas pela empresa, as quais representam contratações similares àquela contratada no presente objeto.
Estas notas fiscais apresentaram os seguintes valores:
Nota fiscal (material)nº 17.537 (ASSOCIAÇÃO HOSPITAL DE CARIDADE TRÊS PASSOS) – Valor: R$ 1.584,99  
Nota Fiscal (material) nº 17818 (POLICLÍNICA SÃO VICENTE DE PAULA) – Valor R$ 1.624,08;
Nota Fiscal (material) nº 17896 (HOSPITAL E PRONTO SOCORRO JOÃO PAULO II) – Valor R$ 23.612,88;
Nota Fiscal (material) nº 17919 (ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR LENOIR VARGAS FERREIRA) – Valor R$ 216,96.
Nota Fiscal (serviço) nº 3167 (ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR LENOIR VARGAS FERREIRA) – Valor: R$ 523,02;
Nota Fiscal (serviço) nº 3168 (ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR LENOIR VARGAS FERREIRA) – Valor: R$ 546,50;

1.6.1.1.  Ao se traçar um comparativo entre os valores apresentados no orçamento fornecido à UFFS e nas
notas fiscais supracitadas, verifica-se que os mesmos apresentam paridade, e no caso do serviço o valor ficou
mais de 28% abaixo do cobrado na média das notas fiscais apresentadas (nº 3167 e nº 3168).
1.6.1.2. Conforme declaração do requisitante junto a pesquisa de preço, os preços representam a realidade do
mercado. 
1.7. Do enquadramento legal: 
1.7.1.  Mediante  ao  exposto,  a  contratação  dos  serviços  em  tela  será  realizada  pela  modalidade  de
inexigibilidade de licitação, enquadrada caput, do art. 25, da Lei 8.666/93. 
1.7.1.1. É importante ressaltar que, mesmo a contratada possuindo a exclusividade para assistência técnica,
manutenção, comercialização e distribuição do equipamento no qual será realizada a manutenção , existe a
impossibilidade do enquadramento da despesa no inciso I do art.25, pois conforme dispõe a ON nº 15 da
AGU, este permissivo legal seria restrito para os casos de compras.

Orientação Normativa/AGU nº 15, de 01.04.2009 (DOU de 07.04.2009, S.1, p14) “ A contratação direta com
fundamento na inexigibilidade prevista no art.  25, inc.I.  Da Lei nº 8.666, de 1993, é restrita  aos casos de
compras, não podendo abranger serviços”

1.7.1.2. Igualmente inviável a contratação direta com fundamento no art.25, inciso II, em razão de que os
serviços buscados não estarem enquadrados no rol de serviços técnicos numerados no art.13 da mesma Lei
de Licitações.
1.8. Dos Critérios de Sustentabilidade
1.8.1. Da adoção de Critérios de Sustentabilidade quando da execução dos serviços, no que couber,
solicita-se  que  a  contratada  adote  boas  práticas  de  sustentabilidade,  baseadas  na  otimização  e
economia  de  recursos  e  na  redução  da  poluição  ambiental,  quando  da  execução  dos  serviços
contratados, conforme previsto na IN 06/2013/SLTI/MPOG tais como:
1.8.1.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes;
1.8.1.2. Substituição, sempre que possível, de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor
toxicidade;
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1.8.1.3. Uso de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;
1.8.1.4. Racionalização do consumo de energia elétrica e de água;
1.8.1.5. Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação;
1.8.1.6.  Observação da Resolução CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) nº 20, de 7
dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
1.8.1.7. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente
poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenha, em suas composições
chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, em estabelecimentos que as comercializam ou na rede
de  assistência  técnica  autorizada  pelas  respectivas  indústrias,  para  repasse  aos  fabricantes  ou
importantes, conforme disposto na legislação vigente;
1.8.1.8.  Conferir  o  tratamento  previsto  no  item  anterior  a  lâmpadas  fluorescente  e  frascos  de
aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em
recipientes adequados para destinação específica.
1.8.1.9.  Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente aos
fabricantes, para destinação final, ambientalmente adequada;
1.8.1.10.  Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na
Instrução Normativa nº 1, de 19 janeiro de 2010, Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010, Decreto 7.404
de 23 de dezembro de 2010 e Legislação correlata, no que couber.
1.8.2. Conforme prevê o Decreto Presidencial nº 7.746 de 05 de junho de 2012, que regulamenta o
Art. 3º da Lei 8.666/93, a Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional e as
Empresas Estatais  dependentes poderão adquirir  bens e  contratar  serviços e obras considerando
critérios  e  práticas  de  sustentabilidade  objetivamente  definidos  no  instrumento  convocatório,
conforme o disposto neste Decreto:

Parágrafo Único. A adoção de critérios e práticas de sustentabilidade deverá ser justificada nos autos e
preservar o caráter competitivo do certame.
Art.  3º  Os  critérios  e  práticas  de  sustentabilidade  de  que  trata  o  art.  2º  serão  veiculados  como
especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada.
Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras:
I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.
Art.  5º  A administração  pública  federal  direta,  autárquica  e  fundacional  e  as  empresas  estatais
dependentes poderão exigir no instrumento convocatório para a aquisição de bens que estes sejam
constituídos  por  material  reciclado,  atóxico  ou  biodegradável,  entre  outros  critérios  de
sustentabilidade.
(...)
Art. 8º A comprovação das exigências contidas no instrumento convocatório poderá ser feita mediante
certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro
meio definido no instrumento convocatório.
§  1º  Em  caso  de  inexistência  da  certificação  referida  no  caput,  o  instrumento  convocatório
estabelecerá que, após a seleção da proposta e antes da adjudicação do objeto, o contratante poderá
realizar  diligências  para  verificar  a  adequação  do  bem ou  serviço  às  exigências  do  instrumento
convocatório.
(...)
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Art.  16º  A administração  pública  federal  direta,  autárquica  e  fundacional  e  as  empresas  estatais
dependentes deverão elaborar e implementar Planos de Gestão de Logística Sustentável, no prazo
estipulado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, prevendo, no mínimo:
I – atualização do inventário de bens e materiais do órgão e identificação de similares de menor
impacto ambiental para substituição;
II – práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços;
III – responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano; e
IV – ações de divulgação, conscientização e capacitação

1.8.3.  O  certame  está  em  consonância  com  o  Plano  de  Logística  Sustentável  da  UFFS  que,
contempla  em suas  ações  a  adoção  gradativa  de  critérios  de  sustentabilidade  para  avaliação  e
compras de bens, materiais ou serviços em função de seu impacto ambiental, social e econômico.
1.9. Da regularidade Fiscal da contratada

1.9.1. Com relação à REGULARIDADE FISCAL, em atendimento ao que preconiza o art. 29, da Lei
nº  8.666/1993,  informamos  que  a  empresa  MICRODENT  APARELHOS  MÉDICOS  E
ODONTOLÓGICOS LTDA. possui todas as certidões  válidas,  conforme pode ser verificado nos
autos do processo.

2. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. Serviço de Manutenção de Equipamentos com Fornecimento de Peças. Compreende a mão de obra para
verificação e substituição de peças, limpeza, lubrificação e todo o serviço necessário para o adequado funcio-
namento do equipamento. Os procedimentos devem seguir as orientações do fabricante, manual de orienta-
ção ou procedimentos técnicos padrões. Incluso o valor das peças. Contempla a retirada e devolução do bem
na UFFS. 
3. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os seguintes parâmetros:
a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência;
b) Qualidade dos serviços prestados;
c) Pontualidade na execução dos serviços;

4. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1.  Os serviços objeto deste Termo de Referência serão solicitados mediante envio da Nota de Empenho e
da ordem de serviço, a ser enviada por correspondência eletrônica (e-mail), sendo obrigatória a confirmação
de recebimento pela empresa. 
4.2. Do  local  para  a  prestação  do  serviço:  O  serviço  deverá  ser  executados  em  sede  da  empresa  e
posteriormente enviado à SUHVU no Campus Realeza.
4.3.  O prazo para execução do serviço é de até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota de empenho e da
ordem de serviço.
4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco)
dias,  a  contar  da notificação da  Contratada,  às  suas  custas,  sem prejuízo da aplicação  das  penalidades
previstas.
4.6.  A aprovação  da  qualidade  do  serviço,  pela  Universidade  Federal  da  Fronteira  Sul,  não  exclui  a
responsabilidade civil da licitante contratada por vícios de qualidade ou técnico do serviço ou em desacordo
com o exigido neste Termo de Referência e na proposta.

5.  PAGAMENTO
5.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de
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ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

5.3. Os pagamentos estarão condicionados à adequada prestação do serviço, de acordo com as especificações
técnicas constantes nas descrições dos itens deste Termo de referência e no orçamento da empresa, e de
acordo com os prazos estabelecidos no item 4.3 deste Termo de Referência.
5.4. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor  competente,
condicionado este  ato  à  verificação da  conformidade da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  em relação  aos
serviços efetivamente prestados.
5.5. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para
pagamento.
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial
a prevista no artigo 31 da Lei 8.112, de 1993.
5.13. A Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  exclusivamente  para  as  atividades  de
prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
I = índice de atualização financeira;
TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM=Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;
6.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência e na proposta;
6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;
7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste
Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar  da  garantia,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;
7.17.  Atender a todos os critérios descritos neste Termo de Referência e no orçamento;
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7.19.  Ressarcir quaisquer prejuízos que vier a causar à contratante;
7.20. Deixar  os  equipamentos  devidamente  instalados  e  em perfeitas  condições  de  uso  após  o  serviço,
mediante comprovação com testes e calibrações;
7.21. Cumprir as garantias conforme constam no orçamento;

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência e na proposta.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, a Contratada que:
9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do objeto;
9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
9.1.5. Cometer fraude fiscal;
9.1.6. Não mantiver a proposta;
9.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:
9.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
9.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;
9.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados. 
9.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
9.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
9.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1.  Este Termo de Referência foi elaborado a partir das informações consignadas pelo requisitante do
objeto mediante o pedido número 23205.001158/2020-58 e demais documentos apensados ao processo.
10.2. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte encarte:
10.2.1. Encarte A – Modelo Ordem de Serviço;

Chapecó/SC, 03 de março de 2020.
RENATO TONELLO

Chefe da Divisão de Planejamento de Compras

Eu,  CESAR  AUGUSTO  DI  DOMENICO,  Pró-Reitor  de  Administração  e  Infraestrutura  em
exercício/Ordenador  de  Despesas,  conforme  disposto  no  inciso  I,  §  2º  do  Art.  7º  da  Lei  8.666/93,
APROVO o presente Termo de Referência, visando a Contratação de empresa especializada para realização a
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manutenção no perfurador ósseo canulado pneumático existente na SUHVU, no Campus Realeza da UFFS,
conforme as especificações e dados constantes no Termo de Referência ora aprovado.

Chapecó/SC, 03 de março de 2020.

CESAR AUGUSTO DI DOMENICO
Pró-Reitor de Administração e Infraestrutura em exercício

Ordenador de Despesas
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ENCARTE “A”

MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2020

IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

Nº OS: Unidade requisitante:

Data de emissão: Serviço:

Contrato nº: Processo nº: 

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA

Razão Social: CNPJ: 

Endereço:

Telefone: E-mail: 

DEFINIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
Nº Serviço Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário R$ Valor Global R$

Total

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

LOCAL DE REALIZAÇÃO E PRAZO DE EXECUÇÃO
Endereço:
Data de início: Data de término:

RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de serviço serão originários da classificação funcional programática abaixo 
especificada: 
Unidade Orçamentária:
Função Programática:
Projeto de Atividade
Elemento de Despesa:
Fonte de Recurso:
Saldo Orçamentário:

IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS
                                                  Local, data

_________________
Responsável pela 

solicitação do serviço

                                                  Local, data

_________________
Responsável pela 

avaliação do serviço


